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Notas explicativas da Administração às 
demonstrações contábeis para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Valores expressos em milhares de reais exceto quando de outra forma indicado) 
1. Informações gerais 

A True Securitizadora S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima, cuja sede social está localizada na cidade de 

São Paulo – SP. Suas acionistas são a True One Participações S.A. e Cadência Participações Ltda. 

A Companhia tem como principais atividades: (i) securitização de créditos oriundos de operações imobiliárias e 

securitização de direitos creditórios do agronegócio, assim compreendida a compra, venda e prestação de garantias 

em créditos hipotecários e imobiliários, bem como em direitos creditórios do agronegócio; (ii) a aquisição de créditos 

imobiliários, direitos creditórios do agronegócio e de títulos e valores mobiliários; (iii) a emissão, colocação e 

distribuição no mercado financeiro de Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRIs) e de Certificados de Recebíveis 

do Agronegócio (CRAs), podendo realizar a emissão e colocação de outros títulos e/ou valores mobiliários; (iv) a 

prestação de serviços e realização de outros negócios relacionados ao mercado secundário de créditos imobiliários e 

de direitos creditórios do agronegócio, especialmente à securitização de tais créditos imobiliários e direitos creditórios 

do agronegócio, nos termos da Lei no 9.514, de 20 de novembro de 1997, da Lei no 11.076, de 30 de dezembro de 

2004 e outras disposições legais aplicáveis;  

1.1. Coronavírus (Covid-19) – contexto geral 

Em atendimento ao Ofício Circular CVM-SNC/SEP nº 03/2020, considerando o estágio atual do Covid-19, a 

Companhia informa que, até o presente momento não houve quaisquer impactos nas demonstrações contábeis. 

2. Bases de preparação das demonstrações contábeis 

2.1. Declaração de conformidade  

As demonstrações contábeis da Companhia foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 

contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação 

societária brasileira e nos pronunciamentos, nas orientações e nas interpretações emitidas pelo Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pela CVM. 

A Administração da Companhia declara e confirma que todas as informações relevantes próprias contidas nas 

demonstrações contábeis estão sendo evidenciadas e que correspondem às utilizadas pela Administração da 

Companhia na sua gestão. 

As demonstrações contábeis foram aprovadas pela diretoria e sua emissão foi autorizada em 18 de março de 2022. 

2.2. Bases de apresentação 

2.2.1. Bases de mensuração 

As demonstrações contábeis foram elaboradas considerando o custo histórico como base de valor, ajustadas quando 

aplicável para refletir os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. A Companhia elabora 

suas demonstrações contábeis, exceto as informações de fluxo de caixa, utilizando a contabilização pelo regime de 

competência. 

2.2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação 

A moeda funcional é o Real. As demonstrações contábeis são apresentadas em milhares de reais.  
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Todas as demonstrações contábeis apresentadas foram arredondadas para a unidade de milhar mais próxima, exceto 

quando indicado de outra forma. 

2.2.3. Uso de estimativas e julgamentos 

A preparação das demonstrações contábeis está de acordo com práticas contábeis adotadas no Brasil, que requerem 

que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 

valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Para efetuar as referidas estimativas, a Administração 

utilizou as melhores informações disponíveis na data da preparação das demonstrações contábeis, bem como a 

experiência de eventos passados e correntes, considerando ainda pressupostos relativos a eventos futuros. 

As estimativas e premissas, quando necessárias, são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a 

estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas. 

3. Principais práticas contábeis 

3.1. Moeda estrangeira 

No atual contexto operacional, a Companhia não tem transações em moeda estrangeira. 

3.2. Caixa e equivalentes de caixa 

Caixas e equivalentes de caixa incluem os montantes de caixa e aplicações financeiras de liquidez imediata. As 

aplicações financeiras são registradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até as datas de encerramento 

das demonstrações contábeis e não superando o valor de mercado. 

3.3. Arrendamentos 

No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. 

Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado 

por um período de tempo em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o 

uso de um ativo identificado, a Companhia utiliza a definição de arrendamento no CPC 06 (R2). 

 

A Companhia apresenta ativos de direito de uso na rubrica “Direitos de uso sobre imóvel locado” e passivos de 

arrendamento na rubrica “Obrigações do contrato de locação” no balanço patrimonial. 

3.4. Imobilizado 

Os itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição que inclui gastos diretamente atribuíveis à 

aquisição de um ativo, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) 

acumuladas.  

A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo deduzido do valor residual. A 

depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada 

parte de um item do imobilizado, já que este método é o que mais de perto reflete o padrão de consumo de benefícios 

econômicos futuros incorporados no ativo. 

A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados a cada encerramento de exercício 

e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. 

A Administração avalia a cada encerramento de exercício social se há indicação de que um ativo pode ser não 

recuperável, ou seja, quando o seu valor contábil excede o seu valor recuperável, e se aplicável o valor contábil do 

ativo é reduzido ao seu valor recuperável e as despesas de depreciação futuras são ajustadas proporcionalmente ao 

valor contábil revisado e à nova vida útil remanescente. 
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3.5. Intangível 

Os ativos intangíveis são reconhecidos inicialmente pelo seu custo de aquisição e são subsequentemente mensurados 

ao custo menos a eventual amortização acumulada e a perda acumulada. O valor amortizável do ativo com vida útil 

definida deve ser apropriado de forma sistemática ao longo da sua vida útil estimada. A amortização deve ser iniciada 

a partir do momento em que o ativo estiver disponível para uso, ou seja, quando se encontrar no local e nas condições 

necessárias para que este possa funcionar como pretende a Companhia. 

Os ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados ao longo dessa vida útil. A Administração apurou que o 

ativo intangível não está registrado por montante superior ao valor provável de recuperação, fato pelo qual não houve 

necessidade de efetuar ajustes. 

3.6. Outros ativos e passivos 

Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão 

gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido 

no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 

passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, 

dos correspondentes encargos e das variações monetárias incorridas. As provisões são registradas tendo como base 

as melhores estimativas do risco envolvido. 

3.7. Provisões, ativos e passivos contingentes 

A Administração, ao elaborar suas demonstrações contábeis, efetua a distinção entre: 

• Provisões que podem ser definidas como saldos credores que cobrem obrigações presentes legais ou presumidas 

na data do balanço patrimonial, decorrentes de eventos passados que poderiam dar origem a uma perda ou 

desembolso para a entidade cuja ocorrência seja considerada provável e cuja natureza seja certa, mas cujo valor 

e/ou época sejam incertos; 

• Passivos contingentes são possíveis obrigações que se originem de eventos passados e cuja existência somente 

venha a ser confirmada pela ocorrência ou não ocorrência de um ou mais eventos futuros que não estejam 

totalmente sob o controle da Companhia. Incluem as obrigações presentes da entidade, caso não seja provável 

que uma saída de recursos que incorporem benefícios econômicos será necessária para a sua liquidação; 

• Ativos contingentes são ativos originados em eventos passados e cuja existência dependa, e somente venha a ser 

confirmada pela ocorrência ou não ocorrência de eventos além do controle da Companhia. Não são reconhecidos 

no balanço patrimonial e nem na demonstração do resultado, mas são divulgados nas notas explicativas, exceto 

quando seja praticamente certo que esses ativos venham a dar origem a um aumento em recursos que incorporem 

benefícios econômicos. 

As demonstrações contábeis da Companhia incluem todas as provisões substanciais em relação às quais se considere 

que seja grande a possibilidade de que a obrigação tenha de ser liquidada, ou seja, que apresente perda provável. De 

acordo com as normas contábeis, passivos contingentes, ou seja, que apresentem perda possível não devem ser 

reconhecidos nas demonstrações contábeis, mas divulgadas em notas explicativas. 

3.8. Reconhecimento de receitas 

A receita da Companhia é composta pelos fees de emissão, distribuição, coordenador líder, deságios e administração 

dos patrimônio separados das emissões dos Certificados de Recebíveis Imobiliários e Certificados de Recebíveis do 

Agronegócio. 

3.9. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos 

A provisão para imposto de renda e contribuição social é contabilizada pelo regime de lucro real e foi constituída à 

alíquota de 15% para o imposto de renda, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável anual excedente a 

R$ 240. A contribuição social foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado.  
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3.10. Lucro por ação 

O lucro por ação deve ser calculado dividindo-se o lucro do exercício atribuível aos acionistas pela média ponderada 

da quantidade de ações em circulação durante o exercício. Não existe diferença entre o lucro por ação básico e o 

diluído. 

3.11. Demonstração do valor adicionado (DVA) 

Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante 

determinado período e é apresentada pela Companhia, conforme requerido pela legislação societária brasileira para 

companhias abertas. 

A demonstração do valor adicionado foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que 

servem de base de preparação das demonstrações contábeis e seguindo as disposições contidas no CPC 09 – 

“Demonstração do Valor Adicionado”. 

3.12. Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) 

As demonstrações dos fluxos de caixa são preparadas e apresentadas pelo método indireto de acordo com o 

Pronunciamento Contábil CPC 03 “Demonstração dos fluxos de caixa”, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis (CPC). 

3.13. Novas normas, alterações e interpretações 

Novos procedimentos contábeis adotados:  

Foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e o IASB a revisão das normas descritas abaixo. 

Alguns pronunciamentos contábeis que se tornaram efetivos a partir de 1o de janeiro de 2021, tendo sido adotados e 

sem impactos significativos nos resultados e posição financeira da Companhia: 

• Reforma da taxa de juros referenciais (alterações ao IFRS 9, IAS 39 e IFRS 7); 

• Alterações às referências à estrutura conceitual básica (várias normas); 

• Concessões relacionadas à Covid-19 (alterações à IFRS 16). 

As alterações foram avaliadas e adotadas pela Administração da Companhia, e não houve impactos em suas 

demonstrações contábeis quanto a sua aplicação. 

Novas normas, alterações e interpretações a normas existentes que não são efetivas ainda e não foram adotadas 

antecipadamente pela Companhia (para as quais não se espera impactos significativos no período de adoção inicial 

e que, portanto, divulgações adicionais não estão sendo efetuadas): 

• Referências à Estrutura Conceitual; 

• Produtos antes do uso pretendido (alterações ao IAS 16); 

• Contratos onerosos – custo de cumprimento de um contrato (alterações ao IAS 37); 

• Ciclo anual de melhorias às normas IFRS 2018-2020 (alterações ao IFRS 1, IFRS 9, IFRS 16 e IAS 41); 

• Classificação de passivo como circulante e não circulante (alterações ao IAS 1). 

4. Caixa e equivalentes de caixa 

Nas demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2021 e nas demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 

2020, o caixa e equivalentes de caixa, conforme registrado na demonstração dos fluxos de caixa, pode ser conciliado 

com os respectivos itens do balanço patrimonial, como demonstrado a seguir: 
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 31/12/2021 31/12/2020 

      

Bancos 175 215 

CDB (a) 1.802 1.956 

Total 1.977 2.171 

(a) As aplicações financeiras referem-se a operações de renda fixa, pós-fixadas, indexadas a uma média de 98% dos 

Certificados de Depósitos Interbancários (CDIs), em operações chamadas Certificados de Depósitos Bancários 

(CDIs) na qual o banco vende títulos de sua emissão e se compromete a dar liquidez diária, a qualquer momento, 

fazendo com que o seu valor contábil seja equivalente ao de mercado. 

5. Contas a receber 

Em 31 de dezembro de 2021, o saldo de contas a receber é R$ 191 (R$ 161 em 31 de dezembro de 2020) e refere-

se a prestações de serviços de gestão e de estruturação. Não há provisão para perda estimada com créditos de 

liquidação duvidosa constituída face à ausência de histórico de perdas de faturas emitidas relativas a esses tipos de 

serviços.  

6. Tributos a recuperar 

 31/12/2021 31/12/2020 

       

Impostos retidos em prestações de serviços 35 34 

Antecipações e pagamentos de imposto de renda e de contribuição social 

do próprio exercício 1.377 328 

Saldo credor de impostos recolhidos em exercícios anteriores 462 111 

Total  1.874 473 

7. Despesas reembolsáveis de operações fiduciárias 

 31/12/2021 31/12/2020 

     

Despesas reembolsáveis de operações fiduciárias 429 96 

Total  429 96 

Despesas reembolsáveis referem-se a valores pagos com caixa  proprietário relacionado com as operações de 

Certificado de Recebíveis Imobiliários e Certificados de Recebíveis do Agronegócio que serão reembolsados pelos 

patrimônios separados e/ou partes envolvidas nas emissões, tais como cedentes, devedores e investidores. 

8. Direitos de uso sobre imóvel locado 

Em cumprimento ao CPC-06 (R2), a Companhia registrou o direito de uso de imóvel, com base no contrato de locação 

de seu escritório, cujo vencimento é previsto para 30 de novembro de 2023. 

A metodologia para o registro do valor justo do referido direito levou em consideração a taxa média de mercado para 

a remuneração de locação para imóveis similares, e aplicou sobre o fluxo de caixa previsto para pagamento das 

parcelas de locação. 

Partindo do valor justo, passou a registrar a referida taxa calculada sobre o valor justo inicial como juros contabilizados 

como despesa financeira, e a diferença como amortização dos aluguéis. 

Em face da adoção do referido normativo, não houve impacto relevante sobre a demonstração de resultados da 

Companhia.  

A movimentação do direito de uso sobre imóvel locado para as demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2021 

é como segue: 



 

www.truesecuritizadora.com.br 

Av. Santo Amaro, 48 / 1º andar – cj. 11 / Itaim Bibi – São Paulo 

22 

Descrição 31/12/2020 Adições Amortização 31/12/2021

Direitos de uso sobre imóvel locado 170 396 (185) 381

Total 170 396 (185) 381

9. Imobilizado 

  31/12/2021  31/12/2020 

Descrição 

% - Taxa de 

depreciação  

Imobilizado 

líquido  

Imobilizado 

líquido 

         

Equipamentos de informática 20% 174 132

Instalações e benfeitorias 25% 179 248

Móveis e utensílios 10% 72 84

Total  425 464

 

A movimentação do imobilizado para as demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2021 é como segue: 

Descrição 31/12/2020 Adições Baixas Depreciação 31/12/2021

       

Equipamentos de informática 132 93 - (51) 174

Instalações e benfeitorias 248 - - (69) 179

Móveis e utensílios 84 - - (12) 72

Total 464 93 - (132) 425

10. Intangível 

  31/12/2021 31/12/2020

Descrição 

% - Taxa de 

amortização

Intangível

líquido

Intangível

Líquido

    

Sistemas para processamento de dados 20% 5 9

Total 5 9

 

A movimentação do intangível para as informações contábeis de 31 de dezembro de 2021 é como segue: 

 

Descrição 31/12/2020 Adições Baixas Amortização 31/12/2021

   

Sistemas para processamento de dados 9 - - (4) 5

Total 9 - - (4) 5

 

11. Obrigações sociais e trabalhistas 

(*) A rubrica outros é composta pelo saldo a pagar de imposto de renda incidente sobre os salários. 

 31/12/2021 31/12/2020 

      

Prêmio 400 370 

Provisão de férias 262 233 

INSS e FGTS 115 83 

Outros (*) 52 33 

Total  829 719 
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12. Obrigações fiscais 

 31/12/2021 31/12/2020 

       

Impostos e contribuições sobre o lucro 417 380 

Impostos e contribuições a recolher 137 390 

Total  554 770 

13. Contas a pagar de operações fiduciárias 

 31/12/2021 31/12/2020 

       

Contas a pagar de operações fiduciárias 385 328 

Total  385 328 

São obrigações a pagar relacionados com as operações fiduciárias dos Certificados de Recebíveis Imobiliários e 

Certificados de Recebíveis do Agronegócio emitidas pela Companhia.  

14. Obrigações do contrato de locação 

Descrição 31/12/2020  Adição   Juros Pagamentos 31/12/2021

    

Obrigações do contrato de locação 170 396 23 (208) 381

Total 170 396 23 (208) 381

 

Passivo circulante 170  194 

Passivo não circulante -  187 

Total 170  381 

15. Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 

Em 31 de dezembro de 2021, não existem passivos contingentes que possam estar relacionados a processos de 

naturezas civil, fiscal ou trabalhista, classificados como perda provável.  

 

Passivo contingente não provisionado: 

A Companhia é parte em ação judicial em processo de natureza tributária em tramitação, decorrente do curso normal 

de suas operações e, considerando a opinião dos Assessores  Legais e a avaliação da Administração, o processo 

relacionado a seguir possui expectativa de perda avaliada como possívele devido a esta classificação não são 

efetuadas provisões contábeis de acordo com as normas do CPC e IFRS. 

 

a. Processo administrativo municipal:  

Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possui um processo administrativo municipal (São Paulo), decorrente 

de auto de infração recebido pela companhia em 01 de setembro de 2021, no montante atualizado de R$ 820 

classificado como perda possível. O objeto do processo é a cobrança de ISS e de multa por suposto 

descumprimento de obrigações acessórias.  
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16. Partes relacionadas 

No decorrer do exercício de 2020, a Companhia realizou mútuo com a Cadência Participações no montante de R$ 28 

registrado na rubrica de “Outros Ativos” e contratou a True One Participações S.A. para realizar as estruturações das 

suas emissões de Certificados de Recebíveis Imobiliários e Certificados de Recebíveis do Agronegócio. 

Durante o exercício de 2021,  o saldo do mútuo com a Cadência Participações foi liquidado. 

17. Remuneração dos administradores 

A remuneração total paga aos diretores da Companhia considerando os encargos sociais foi de R$ 1.294 para o 

exercício de 2021 (R$ 811 para o exercício de 2020). 

18. Patrimônio líquido 

18.1. Capital social 

O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro 

de 2020 é de R$ 400, dividido em 400.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 

18.2. Reserva legal 

A reserva legal da Companhia tem saldo de R$ 80 e está no limite previsto no artigo 193 da Lei  

no 6.404/76 em que a reserva não pode exceder 20% do capital social.  

18.3. Dividendos 

Aos acionistas é garantido estatutariamente um dividendo mínimo obrigatório correspondente a 25% do lucro líquido 

do exercício nos termos da Lei das Sociedades por Ações, apurado de acordo com as práticas contábeis adotadas no 

Brasil.  

Em março de 2021, a Companhia distribuiu dividendos no montante de R$ 1.078 referente ao lucro do exercício de 

2020, registrados sobre a rubrica de reserva de lucros. 

Em junho de 2021, a Companhia distribuiu dividendos intermediários no montante de R$ 741; e em agosto de 2021 

distribuiu dividendos intermediários no montante de R$ 1.375 referente ao resultado de 2021. 

Em novembro de 2021, a Companhia distribuiu dividendos intermediários no montante de R$ 600 referente ao 

resultado de 2021. 

19. Receita líquida 

 31/12/2021 31/12/2020 

       

Fee de estruturação/Deságio 923 7.718 

Fee de Distribuição 1.955 1.901 

Coordenador Líder 947 767 

Administração dos patrimônios separados 9.963 7.920 

(-) Tributos (1.334) (1.392) 

Receita líquida 12.454 16.914 
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20. Custo dos serviços prestados 

 31/12/2021 31/12/2020 

      

Custos relacionados às operações (195) (4.482) 

Sistemas (58) (57) 

Tarifa Bancária (3) (6) 

Total (256) (4.545) 

 

21. Despesas por natureza 

A Companhia optou por apresentar a demonstração do resultado por função. Conforme requerido pelo CPC, o 

detalhamento por natureza está apresentado a seguir: 

 31/12/2021 31/12/2020 

      

Despesas com pessoal (4.393) (3.473) 

Despesas com encargos trabalhistas (943) (893) 

Despesas com serviços de terceiros (1.531) (1.653) 

Despesas com anúncios, patrocínios e publicações (53) (78) 

Despesas com informática e telecomunicações (139) (224) 

Despesas com impostos (104) (23) 

Amortização de direitos de uso de imóvel (185) (177) 

Despesas de depreciação e amortização (136) (112) 

Outras despesas administrativas (73) (178) 

Outras receitas e despesas (i) 3.268 2.075 

Total (4.289)      (4.736) 

 

Classificadas como 31/12/2021 31/12/2020 

     

Despesas administrativas (7.400) (6.710) 

Despesas de comercialização (53) (78) 

Despesas tributárias (104) (23) 

Outras receitas 3.268 2.075 

Total (4.289) (4.736) 

(i) Refere-se ao ganho com imposto de renda retido na fonte de aplicações financeiras das operações fiduciárias. 

22. Resultado financeiro 

 31/12/2021 31/12/2020 

      

Rendimento de aplicação financeira 71 15 

Variação monetária 17 71 

Juros das obrigações do contrato de locação (23)   (13) 

Total 65 73 

23. Imposto de renda e contribuição social 

a) Composição das despesas de Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o 

Lucro Líquido (CSLL): 

 31/12/2021 31/12/2020 
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IRPJ - corrente (1.922) (1.857) 

CSLL - corrente (718) (693) 

Total corrente (2.640) (2.550) 

 

Reconciliação da taxa efetiva de IRPJ e CSLL 

 31/12/2021 31/12/2020

      

Resultado do exercício antes dos impostos 7.974 7.706

Exclusões - -

Adições 3 -

Base de cálculo para IRPJ 7.977 7.706

    

Alíquota de 15% (1.197) (1.156)

Base de cálculo alíquota adicional 7.737 7.466

Alíquota adicional 10% (774) (747)

      

Total do IRPJ (1.970) (1.903)

Utilização de incentivos fiscais 48 46

IRPJ líquido (1.922) (1.857)

   

Base de cálculo para CSLL 7.977 7.706

Alíquota 9% (718) (693)

Total de IRPJ e CSLL (2.640) (2.550)

24. Lucro por ação 

 31/12/2021 31/12/2020 

       

Lucro do exercício atribuível aos acionistas  5.334 5.156 

Quantidade média ponderada de ações ordinárias utilizada na apuração do lucro  400.000 400.000 

Lucro por ação - em reais 13,34 12,89 

25. Instrumentos financeiros 

Em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, a Companhia não possuía operações envolvendo 

instrumentos financeiros derivativos. 

25.1. Critérios, premissas e limitações utilizados na apuração dos valores de mercado 

Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras 

Os instrumentos financeiros utilizados pela Companhia são aplicações financeiras CDB DI e CDB Plus que são títulos 

de renda fixa emitidos por banco de primeira linha e consideradas como expostas a baixo risco. Esses instrumentos 

são classificados como ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. Na mensuração 

subsequente são classificados na mesma categoria. Por se tratar de um instrumento com liquidez diária e recompra 

garantida na taxa pactuada na aplicação, os saldos das aplicações financeiras refletem o seu valor justo nas datas de 

avaliação. 

25.2. Gestão de risco 

A Companhia possui área de Compliance que monitora as atividades operacionais mediante monitoramentos diários 

das operações ativas das áreas financeiras e jurídicas; analisa as partes das novas operações, fazendo diligência em 
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sistemas reputacionais e realiza junto com os responsáveis de todas as áreas um Comitê de Operações em que as 

estruturas das novas operações são apresentadas bem como os riscos. 

25.3. Gestão de capital 

A Companhia administra o seu capital e as receitas advindas das suas emissões com controle orçamentário com a 

finalidade de honrar seus compromissos financeiros e garantir a continuidade das suas atividades.    

25.4. Gestão de risco de mercado 

A Companhia esclarece que não está diretamente sujeita a riscos relevantes de mercado. 

25.5. Gestão de risco de liquidez 

A Companhia gerencia o risco de liquidez, utilizando capital próprio ou pelo reinvestimento dos resultados obtidos 

pela própria Companhia.  

25.6. Risco de crédito 

A Companhia entende que não  está sujeita a riscos relevantes de crédito. 

25.7. Riscos operacionais 

São riscos relacionados à possibilidade de ocorrência na perda não prevista de uso inadequado de sistemas, 

controles, erros humanos, falhas nas estruturas das operações, variações no mercado ou outras situações.  Com a 

finalidade de mitigar os erros citados acima, a Companhia busca planejar, organizar, direcionar e controlar as 

atividades executadas por seus colaboradores e prepostos e possui área de Compliance que desenvolveu normas e 

procedimentos com manuais dos processos operacionais. 

O ganho da Companhia provém basicamente da securitização de recebíveis, que necessita de uma equipe 

especializada, para organização, estruturação, distribuição e gestão, com vasto conhecimento técnico, operacional e 

mercadológico de nossos produtos e os riscos operacionais também podem estar relacionados com a perda de 

membros da equipe operacional da Companhia e/ou à sua incapacidade de atrair e manter pessoal qualificado pode 

ter efeito adverso relevante sobre as atividades, situação financeira e resultados operacionais da Companhia.  

A Companhia desenvolveu um conjunto de normas relacionadas às Políticas de Recursos Humanos e de Benefícios 

de modo a garantir a manutenção na Companhia de profissionais qualificados.  

Adicionalmente, a Companhia contrata prestadores de serviços terceirizados especializados no segmento de 

securitização para execução de diversas atividades tendo como a finalidade de atender ao seu objeto social e avalia 

os riscos relacionados a seus fornecedores de serviços com base em histórico profissional e relacionamento com 

mercado, além de pesquisar referências e restrições, além de sempre tentar diversificar a contratação de seus 

fornecedores igualmente reconhecidos no mercado de modo a reduzir a dependência em relação aos prestadores de 

serviço  em caso de falência dos mesmos e ou alteração relevante da tabela de preços, mas, caso a Companhia não 

consiga implementar sua estratégia de diversificação dos prestadores de serviço, a Companhia poderá ficar 

dependente de determinados fornecedores específicos, o que pode afetar os seus resultados. 

25.08. Análise de sensibilidade 

A Companhia não apresentou análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros e não está diretamente 

sujeita a riscos relevantes de mercado. 

26. Transações que não afetam o caixa 

As seguintes transações ocorridas durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 não afetaram o 

caixa: 
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 31/12/2021 31/12/2020 

      

Contabilização inicial CPC 06 (R2) (*) 381 170 

Total 381 170 

(*) Refere-se à contabilização referente ao CPC 06. A Companhia registrou o direito de uso de imóvel, com base no 

contrato de locação de seu escritório, cujo vencimento é previsto para 30/11/2023. O valor descrito está líquido dos 

pagamentos. 

27. Benefícios a Empregados 

 Em atendimento à Deliberação CVM nº 695/2012, a Companhia registra que não possui planos de outorga de opção 

de compra de ações de sua emissão, assim como não oferece ou participa de planos que tenham por objetivo a 

complementação da aposentadoria ou a cobertura da assistência médica na fase de aposentadoria, para seus 

administradores e empregados. Da mesma forma, não oferece benefícios representados por custos com demissão 

além daqueles legalmente instituídos pela legislação. Os benefícios a empregados estão sendo reconhecidos pelo 

regime de competência em conformidade com os serviços prestados e são compostos, basicamente, além daqueles 

obrigatórios legalmente, por prêmios avaliados mediante avaliações individuais de performance, por planos de 

assistência médica, de seguro de vida em grupo e de prestação de serviços de alimentação integrante do PAT 

(Programa de Alimentação do Trabalhador). 

28. Eventos subsequentes  

Em 25 de fevereiro de 2022 foram distribuídos dividendos intermediários no montante de R$ 400 referente lucro líquido 

de 2021. 

*     *     * 

 


